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SEMANA DE 05 A 07 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

1. ANNONI, Danielle. Com quem a Corte Constitucional brasileira dialoga?: análise dos argumentos dos 
magistrados do Supremo Tribunal Federal no Brasil quanto à incorporação dos tratados internacionais de 
direitos humanos. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 50-77, jul./ago. 2017. 

 
2. BECHARA, Ana Elisa Liberatore Silva. Corrupção, crise política e direito penal: as lições que o Brasil ainda 

precisa aprender. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 290, p. 5-7, jan. 2017. 

 
3. BRUNO, Anna Silvia. How do supranational processes anesthetize national political powers? Direito Público, 

Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 9-25, jul./ago. 2017. 
 

4. CARVALHO, Rodrigo Cesar Picon de. Os crimes contra a honra frente aos princípios constitucionais de 
proteção da pessoa humana. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 643, p. 38-48, jun. 2017. 

 
5. CHOINSKI, Henrique Júnior. Os dissensos da condição humana na doxa jurídica. Revista Bonijuris, Curitiba, 

v. 29, n. 643, p. 35-38, jun. 2017. 
 

6. COMANDOLI FILHO, Fabrísio; COELHO, Luciana de Carvalho Paulo. A responsabilidade do fiador no 
contrato de locação. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 642, p. 26-32, maio. 2017. 

 
7. DIAS, Rui Pereira. Processo civil europeu e constituição: as regras europeias de jurisdição e os direitos 

fundamentais de defesa. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 77, p. 172-192, set./out. 2017. 

 
8. FARIA, Cláudio Nunes; SILVA, Cristiano Alves da. Código de Defesa do Consumidor (CDC): marco em 

inovação e cidadania. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 642, p. 6-12, maio. 2017. 

 
9. FERNADES, Rafael Laffitte. Acúmulo de cargos na administração pública: o controvertido parecer nº 145/98 

da Advocacia Geral da União à luz da jurisprudência pátria. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 

197, p. 80-86, jul. 2017. 
 

10. FERREIRA, Iverson Kech. Análise crítica da presunção de inocência na esfera do STF. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v. 29, n. 643, p. 15-28, jun. 2017. 
 

11. FRANÇA JÚNIOR, Francisco de Assis de. O grande encarceramento: só a descriminalização "salva". Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 290, p. 14-16, jan. 2017. 

 
12. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Trabalho em condições análogas à de escravo e cadastro de 

empregadores: dignidade humana e direito à informação. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 220-

236, jul./ago. 2017. 
 

13. GUNDIM, Wagner Wilson Deiró. Hermenêutica jurídica de Carlos Maximiliano X hermenêutica de Paul 
Ricoeur. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 644, p. 21-30, jul. 2017. 

 
14. HAIDUK, Bernardo. A aplicação do princípio da adequação social e a venda de produtos piratas. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 641, p. 29-33, abr. 2017. 

 
15. JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. As amarras ao desenvolvimento do Brasil: comentários sobre a 

burocracia estatal. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 197, p. 93-94, jul. 2017. 

 
16. KJAER, Poul F. Transnational normative orders: the constitutionalism of intra-and trans-normative Law. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 26-49, jul./ago. 2017. 

 
17. KROLIK, Christophe; MACIEL, Ana Carolina de Moura. Sustainability: the search for the balance between 

socio-environmental responsibility and business economic efficiency. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 

77, p. 9-26, set./out. 2017. 
 

18. KUTEN, Carlos Eduardo. A tutela provisória da evidência como instrumento para afastar a suspensividade do 
recurso de apelação cível. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 643, p. 6-14, jun. 2017. 

 
19. LIMA, Frederico Retes. Foro, prerrogativa e privilégio: quais e quantas autoridades têm foro no Brasil. Direito 

Público, Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 176-197, jul./ago. 2017. 

 
20. LINHARES, Emanuel Andrade. Crítica à supremacia do interesse público como postulado de interpretação do 

direito administrativo. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 198-236, jul./ago. 2017. 

 
21. MAZAROTTO, Eduardo Brugnolo. O STF e o julgamento do recurso extraordinário 405.386: um olhar 

dogmático, zetético e crítico. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 644, p. 31-38, jul. 2017. 

 
22. MULLER, Marilis de Castro. Ad argumentandum sísifo pede a palavra. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 



644, p. 8-16, jul. 2017. 
 

23. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Da repercussão do novo CPC no processo administrativo federal. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 197, p. 87-91, jul. 2017. 

 
24. NICOLITT, André Luiz. STF: execução provisória da pena e suas razões subjacentes. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 25, n. 290, p. 7-8, jan. 2017. 
 

25. OLIVEIRA, Diego Abdalla de. Formas alternativas de resolução de conflitos: a necessidade de uma mudança 
da mentalidade judicante brasileira sob o prisma do novo CPC. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 642, p. 

12-21, maio. 2017. 
 

26. OLIVEIRA, Emerson Ademir Borges de. STF: ideias para transformação em corte constitucional. Direito 
Público, Porto Alegre, v. 14, n. 77, p. 198-213, set./out. 2017. 

 
27. OLIVEIRA, Jadson Correia de. O resgate da legitimidade da jurisdição constitucional objetiva pela valorização 

do procedimento. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 76, p. 78-99, jul./ago. 2017. 

 
28. OLIVEIRA, Micheline Ramos de; RAMOS, Flávio. O espaço público não e a violência: além da judicialização e 

da vulnerabilidade? Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 77, p. 73-87, set./out. 2017.  
 

29. PIO, Nuno Roberto Coelho. Controle social como mecanismo de efetivação da eficiência administrativa. 
Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 77, p. 214-239, set./out. 2017. 

 
30. QUETES, Regeane Bransin; TAMBOSI, Luciana Procere. Combate ao trabalho informal: políticas públicas de 

promoção dos direitos sociais dos trabalhadores. Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 77, p. 47-72, set./out. 

2017. 
 

31. REIS, Wanderlei José dos. A constitucionalidade do § 3º do art. 49 da Lei de recuperação empresarial. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 644, p. 18-21, jul. 2017. 

 
32. SAMPAIO, Jose Adercio Leite. Proteção do meio ambiente no sistema interamericano de direitos humanos. 

Direito Público, Porto Alegre, v. 14, n. 77, p. 27-46, set./out. 2017. 

 
33. SANTANA, Emerson Lautenschlager. ISSQN e sociedade de advogados. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 

642, p. 33-34, maio. 2017. 
 

34. SARKIS, Jamilla Monteiro. Criminologia e neuroimagem: uma reflexão crítica. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 

25, n. 290, p. 9-11, jan. 2017. 
 

35. SAVI, Marta Regina. A controvertida recepção do artigo 384 da consolidação das Leis do trabalho pela 
Constituição Federal de 1988: recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida 658312/SC. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 643, p. 29-34, jun. 2017. 

 
36. SILVA, Mariana Lins de Carli. O nó do sistema penal: classe, raça e gênero. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 

25, n. 290, p. 17-18, jan. 2017. 
 

37. SOUZA, Alexandre José Garcia de. Colaboração premiada: a necessidade de controle dos atos de 
negociação. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 290, p. 12-14, jan. 2017. 

 
38. SOUZA, Maria Augusta Oliveira de. Necessidade do princípio da intervenção mínima em um estado 

democrático de direito. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 290, p. 18-19, jan. 2017. 

 
39. TORON, Alberto Zacharias. Alexandra Szafir, com amor e saudades pra sempre! Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 25, n. 290, p. 3-4, jan. 2017. 
 

40. WALDRAFF, Célio Horst. A redução do número de ações trabalhistas: que não virá com a reforma laboral. 
Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 644, p. 6-8, jul. 2017. 

 

 

SEMANA DE 11 A 15 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

1. AVILA, Gustavo Noronha de. "Sherlock Holmes" no processo penal brasileiro?: lineamentos sobre a Lei 
13.432 de 11 de abril de 2017 e a investigação criminal defensiva. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, 

p. 8-9, jul. 2017. 
 

2. BELTRAME, Priscila Akemi; MENDES, Soraia da Rosa. Entre os direitos humanos e o silêncio: as duas faces 
de uma moeda. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 295, p. 7-8, jun. 2017. 

 
3. BEVILAQUA, Victor Matheus. HC 126.292: o STF como mero instrumento à disposição do homem por detrás 

do dique. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 295, p. 16-18, jun. 2017. 

 
4. BORGHI, Adriana Pádua. Loucuras e a reforma psiquiátrica no Brasil. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 



291, p. 12, fev. 2017. 
 

5. BUONICORE, Bruno Tadeu Palmieri. Liberdade social e co-culpabilidade do Estado por déficit de 
reconhecimento. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 295, p. 11-12, jun. 2017. 

 
6. CALIENDO, Paulo. A imunidade tributária dos partidos políticos: aspectos polêmicos. Revista de Estudos 

Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 117, p. 35-43, set./out. 2017. 

 
7. CAMARGO, Beatriz Correa. O assédio sexual na reforma dos crimes sexuais na Alemanha: repensando a 

escolha brasileira. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 16-17, fev. 2017. 

 
8. CONCEIÇÃO, Pedro Augusto Simões da. Revisitando a teoria da pena em Hegel. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 25, n. 296, p. 10-11, jul. 2017. 
 

9. DINIZ, Eduardo Saad. Injustiça alimentar, regulação e compliance: expectativas da carne fraca. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 6, abr. 2017. 

 
10. EICHENBERG, Edmundo Cavalcanti. Planejamento tributário e riscos de holdings patrimoniais. Revista de 

Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 116, p. P. 183-208, jul./ago. 2017. 

 
11. FALCÃO, Daniel. É necessário manter o foro por prerrogativa de função? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, 

n. 296, p. 2-3, jul. 2017. 
 

12. FRANÇA JÚNIOR, Francisco de Assis de. Aproximação entre abolicionismo penal e desobediência civil. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, p. 12-14, jul. 2017. 

 
13. FRANÇA, Misael Neto Bispo da. Brasil: entre o colapso do cárcere e a agonia do sistema garantista. Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 295, p. 14-15, jun. 2017. 

 
14. GIORDANENGO, Guglielmo. Operação mãos limpas: 25 anos. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 295, p. 

8-10, jun. 2017. 
 

15. GOMIDE, Raphael. Entrevista com Desembargador Ricardo Cardozo: Gestor e formador de juízes. Fórum: 

Revista da Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, v. 17, n. 48, p. 24-
28, abr./jun. 2017. 
 

16. GOUVEIA, Carlos Eduardo Feliciano. A proibição das buscas e apreensões irrazoáveis na jurisprudência da 
Suprema Corte dos Estados Unidos. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, p. 18-19, jul. 2017. 

 
17. GRECO, Marco Aurélio. Exercício da advocacia e dever de comunicar operações suspeitas de "lavagem": 

notas para debate. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 117, p. 53-65, set./out. 2017. 

 
18. GUIMARÃES, Bruno Augusto François. A cumulatividade da PIS/Cofins para prestadores de serviços: 

inconstitucionalidade por violação à isonomia tributária e o RE 607.642/RJ. Revista de Estudos Tributários, 

Porto Alegre, v. 20, n. 116, p. 209-227, jul./ago. 2017. 
 

19. HAKENHAAR, Paola. Da maternidade segregada aos partos desumanizados. Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 25, n. 291, p. 8-9, fev. 2017. 
 

20. JAMAR, Izabela Lopes. Trabalho prisional: a manutenção do poder disciplinar que transita entre recompensas 
e punições. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 295, p. 15-16, jun. 2017. 

 
21. LEITE, Alaor. É necessária a tipificação do crime de "caixa 2" eleitoral? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 

295, p. 2-3, jun. 2017. 
 

22. LICKS, Maurício. A interpretação literal e a aplicação da isenção do decreto-Lei nº 1.510/1976 ao imposto de 
renda sobre o ganho de capital obtido na alienação de participações societárias bonificadas. Revista de 
Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 116, p. 59-90, jul./ago. 2017 

 
23. LIMA, Martonio Mont'alverne Barreto. Supremo Tribunal Federal e critérios para indicação de seus membros. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 2-5, abr. 2017. 

 
24. LOZEKAM, Ivo Ricardo. A homologação do crédito de ICMS no Estado de São Paulo. Revista de Estudos 

Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 116, p. 91-96, jul./ago. 2017. 

 
25. MACHADO, Milton Terra. Estorno de créditos de ICMS e IPI e a sobrenorma da imunidade objetiva: o caso 

dos livros, jornais, periódicos e papel destinado à sua impressão. Revista de Estudos Tributários, Porto 

Alegre, v. 20, n. 117, p. 13-34, set./out. 2017. 
 

26. MAGALHÃES, Gustavo Alves. Programa de leniência na legislação concorrencial: críticas penais. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, p. 7-8, jul. 2017. 

 
27. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Substituição tributária por antecipação do fato gerador: responsabilidade 

exclusiva do subtítulo. Ação penal fiscal só possível quanto à obrigação não cumprida. Revista de Estudos 
Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 116, p. 9-23, jul./ago. 2017. Parecer. 



 
28. MELHEM, Michel Gulin. Parecer relativo à alienação de participações societárias em sociedade (holding) 

optante pelo lucro presumido. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 117, p. 221-230, 

set./out. 2017. Parecer. 
 

29. MELO, Felipe Athayde Lins de. Encarceramento em massa e a tragédia prisional brasileira. Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 25, n. 293, p. 8-10, abr. 2017. 
 

30. NICHELE, Rafael. Tributação das sociedades profissionais. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 

20, n. 117, p. P. 194-220, set./out. 2017. 
 

31. NUNES, Alynne Nayara Ferreira. Um convite ao debate: como o FUNPEN pode aperfeiçoar o sistema 
penitenciário brasileiro? Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 11-12, abr. 2017. 

 
32. OLIVEIRA, Antonio Claudio Mariz de. ICMS: substituição tributária: simulação de venda; defesa em parecer. 

Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 116, p. 24-44, jul./ago. 2017. Parecer 

 
33. OLIVEIRA, Carlos Cristiano Meneguini de. A problemática da oitiva informal de adolescente acusado de ato 

infracional e a audiência de custódia como proposta de adequação procedimental à Constituição. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 18-19, abr. 2017. 

 
34. OLIVEIRA, Fabio Rocha de. O desarrazoado critério vigente do aumento de pena pela reincidência. Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, p. 17-18, jul. 2017. 

 
35. OLIVEIRA, Theodoro Balducci de. Tribunal de exceções. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 15-16, 

abr. 2017. 
 

36. OSÓRIO, Fernanda Correa. O sistema prisional construído sob a lógica masculina e as violações contra a 
mulher em situação de cárcere. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 6-7, fev. 2017. 

 
37. PENIDO, Flávia Ávila. O restabelecimento do exame criminológico em prol da melhor política criminal de 

encarceramento. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 3-4, fev. 2017. 

 
38. PRAZERES, Deivid Willian dos. Punir e vigiar ou vigiar para punir?: a (in)viabilidade de um cadastro de sex 

offenders no Brasil. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 17-19, fev. 2017. 

 
39. SA, Alvino Augusto de. Sugestões para o anteprojeto que altera a Lei de execução penal. Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 25, n. 295, p. 5-6, jun. 2017. 
 

40. SANTOS, Bruno Cavalcante Leitão. Desobediência civil: um mecanismo democrático, excepcional e 
estabilizador de garantias fundamentais em sociedades plurais que a seletividade penal teima em mitigar. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 13-15, fev. 2017. 

 
41. SANTOS, Marcelo Almeida Ruivo dos. Penas infamantes no direito penal empresarial brasileiro: pressupostos 

para uma análise de constitucionalidade. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 13-14, abr. 2017. 

 
42. SCHLOTTFELDT, Shana. Femicídio feminicídio e o entendimento dos operadores do direito brasileiro ao tratar 

a morte de mulheres em razão do gênero. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 9-11, fev. 2017. 

 
43. SILVA NETO, Antônio Carlos da. O contrato de compra e venda de quotas e a tributação incidente sobre os 

valores depositados na Escrow Account. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre, v. 20, n. 117, p. 66-

90, set./out. 2017. 
 

44. SILVEIRA, Rafael Barros Bernardes da. O sistema socioeducativo brasileiro e o garantismo de Ferrajoli: uma 
análise de compatibilidade. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 16-18, abr. 2017. 

 
45. SOARES, Rafael Junior. A readequação dos procedimentos processuais penais em face da colaboração 

premiada. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, p. 15-16, jul. 2017. 

 
46. TURESSI, Flávio Eduardo. Multiculturalismo, direito penal e imigração europeia. Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 25, n. 295, p. 18-19, jun. 2017. 
 

47. VALOIS, Luis Carlos. Espólio de medo, terror e desesperança. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 

2-3, fev. 2017. 
 

48. ______. O juiz da execução penal em tempos de ódio. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 7-8, abr. 

2017. 
 

49. VARGAS, Robson de. O (des)controle punitivo e a reforma do sistema progressivo de cumprimento de pena. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 291, p. 5-6, fev. 2017. 

 
50. VILARES, Fernanda Regina. O conselho nacional de política criminal e penitenciária (CNPCP). Boletim 

IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 293, p. 4-5, abr. 2017. 

 
51. ______. Ação controlada: uma ilustre desconhecida. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 296, p. 5-6, jul. 



2017.  
 

 
SEMANA DE 18 E 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 

1. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Arrependimento posterior e privilégios nos crimes patrimoniais não violentos 
em casos de ressarcimento do dano. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 07, p. 86-83, 

fev. 2017. 
 

2. ______. Novos meios operacionais de investigação de dados, informações, cadastros e sinais trazidos pela 
Lei 13.344/2016: que versa sobre o tráfico de pessoas. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 52, p. 713-710, dez. 2016. 
 

3. CARDOSO, Oscar Valente. Nova reforma do novo CPC: suspensão do processo pelo parto e a adoção. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 51, p. 694-693, dez. 2016. 
 

4. CASTRO, Nathalia Hoffmann, Monteiro de. MP não pode dispor em interesses fiscais na colaboração 
premiada. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 684-683, dez. 2016. 

 
5. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Lei 13.363/2016: direitos e garantias da advogada gestante, lactante, 

adotante ou que der à luz e do advogado que se torna pai. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 03, p. 35-34, jan. 2017. 
 

6. HARADA, Kiyoshi. Contribuição social: execução de ofício pela justiça do trabalho. ADV: Advocacia Dinâmica 

- Informativo, Rio de Janeiro, n. 09, p. 111-108, mar. 2017. 
 

7. ______. Estados falidos é caso de intervenção federal. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 

Janeiro, n. 07, p. 82-81, fev. 2017. 
 

8. ______.. Necessidade de reforma tributária. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 

714-713, dez. 2016. 
 

9. ______. O IPTU e as restrições ambientais. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 04, p. 

45-43, jan. 2017. 
 

10. ______. PIS-COFINS: compensação de créditos. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 

11, p. 131-129, mar. 2017. 
 

11. HÜBERT, Ivens Henrique. Precisamos de um novo código comercial? ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 

Rio de Janeiro, n. 06, p. 72-71, fev. 2017. 
 

12. LARA, Henrique Amaral. Os tribunais superiores e o ICMS sobre locação de bens móveis. ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 683-682, dez. 2016. 
 

13. LOBO, Jorge. Comitê de acionistas. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 05, p. 59-58, 

fev. 2017. 
 

14. MOREIRA, Romulo de Andrade. Calas e os juízes de Toulouse: a história de um erro judiciário. ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 10, p. 122-120, mar. 2017.  
 

15. ______. Reforma do Código de Processo Penal: a implementação do sistema acusatório no Brasil: o papel do 
Ministério Público. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 01, p. 10-7, jan. 2017. 

 
16. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. A vítima do golpe do bilhete premiado. ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 11, p. 132-131, mar. 2017. 
 

17. ______. Alimentos transgênicos e o princípio da precaução. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
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